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JUSTIÇA DO TRABALHOf t 7 '  
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMEPSJTO 

- 	 QrJlVO 

JCJ n. 0 j17L 

AUDÊNC LAS 
OBJETO - 	Aviso,frias,indenizaço,13Qa1rio ilri' 6 13/5/68 s 13,301 

--------------------- 

RCTE.— 	Ãnael de Oliveira $anto$ 

RECDO. - 	Jebasbio .rio :erreira 

Cr$ 	 NCr 3.600,00 

AUTUAÇÃO 

Aos 2 	dias do mês de fevereiro 

do ano de 19 68 na Secretaria da 	Junta de Conciliação 

e Julgamento de ania autuo a 

rec1amao 

que se 'e_ 

±_ 
Chefe da Secretaria 

z_ 

MOD. 1 
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ADVOGADO 

Av. Goiás, 153 - 1.0 Andar - Hotel Sul-Americano 

Fone: 6-4635 - Caixa Postal, 475 

Goiânia - Goiás - Brasil 

Exmo. Sr. Presidente da Junta de Conciliaço • Julgament.. 

P. l, - JOS D GÁtflA 

2 

1 flh. 

1 	JJT.lLA 	L 

ANAEL DE OLIVEIRA SANTOS, brasileiro, solteiro, lavrador, 

residente nesta, por seu procurador adiante assinad., vem, 

cem respeito e acato, propor a presente R.clamaçao Trabalhista, 

com base no Estatuto do Trabalhador Rural, lei nQ 14.214, de 2 

de aarç. de 1963, centra a senhor SEBASTIIO MÁRIO FE}(REIRA, 

residente e domiciliado à Rua P-.20 9, n9 1142, Setèr Funcionários, 

nesta, come passa a expor: 

12 - £ 10 de entubra de 1965 o Reclamante dtora lev*ds casa 

do Reclamado onde ali contratara trabalhar na fazenda dste; 

29 - Entre os muitos serviços que deveria o Reclamante executar 

na fazenda do Reclamado teria que: a) tomar conta do gado; 

b) cuidar de lavoura; c)z.lar de cerca • qualquer outro ata 

zer pertinente à fazenda. 

39 - O Reclamante teria meio alqueire de roça livre de arrenda e 

nas demais lavxsuras alem dste meio alqueire, o mesao teria 

um lucro eu arrendo em seu benefCci. de 75 e 80%; 

142 - Diariamente e Roclamanto se levantava as 2 da manha para 

dosleitar; ap•s o que ia cuidar da lav•ura; 

59 - O Reclamante preparou 2 alqueires de roça; 

6' - i •utubre de 1967, quando o Reclamante já estava na e*pec-

tativa do obter seus lucros, Lei enxotado pelo fazendeira 

sem razao nenhuma, alegando o Reclamado que estava procisan 

do da casa. 

Carteiro OAB n.° 1.077 - Secção de Goiás 
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ADVOGADO 

Av. Goiás, 153 - 1.0 Andar - Hotel Sul-Americano 

Fone: 6-4635 - Caixa Postal, 475 

Goiânia - Goiás - Brasil 

Nesta •casis o Reclamante chamou entao o fazendeiro para ajustar 

as contas, quando este ainda lhe exigiu que pagasse Ncr$400 9 .. 

por derrubado de um mata efetuado por outro empregado do dit. 

fazendeiro. E o pior 6 que o Reclamado ainda cem palavras duras 

e ameaçad.ras disse que por bem eu por mal e Reclamante sairia 

dali e que fsse procurar seus direitos. 

79 - Alguns familiares da pr6pri. fazendeiro eo testemunhas 

de .c.rrids e dao todo direito a• Reclamante. 

89 Cem base nos arte, 79 e seguintes da Lei 4.214 9  de 2 do 

março de 1963 9  o Reclamanto vem a Esta Junta de Conciliaçao 

reclamar as seus direitos que importam no quantua de 

NCr$3.600 9 s•, c.mpreendendo: 

- aviso pr6vie, 

- f6rias, 

o) - indonizaçao, 

- 13 9 9 salários, 

- ea1rios atrasados o, 

t) - prejuízos causados e nao pagos com destoca e na. 

prestaçao de conta por parte do Reolamad•. 

As testemunhas serao arroladas oportunamente, casa e Reclamado 

nao queira pagar o devido a. Reclamante. 

A presente reolamaço deve ser conhecida por esta Junta, em vir 

tudo o contrato oral ter sido celebrado entre as partes, aqui 

nesta capital. 

Requer a notiricaça. do Reclamante para todo o teor da presente 

reciamaçao. 

Nestes Prmos 

Pede e Espera Deferimento, 

Goiâz4a, 2 de fevereiro de 1968. 

/ 6--  
Carteira OAB n.° 1.077 - S 

,i
o de Goiás 



PROCURçAO 

21 presente instrumento prticu1ar de rcuraçao, 	D OLIVEI 
bd. 	, 1bri1ero, otoiro, levredor, residente e domici1i do 

no municipio de .6L1ieirns, nomeia e constitui seu batente rocuru-

d 'r LOURiiÇO ANTONIO D OLiVEIRA, brasileiro, c.sado, advondo, 

or Lt. ftO 1.077, seçsn de Uoias, res. e dom chiado a dv. oias, 

oto1 u1 mericone, f no 6-435, nesta, pari o fim esc-

c.Li pronor aao trabn1hio contra 3EB3III,O IaiIU FiRRiRA, bra-
sueira, cassdo, fazendei.r, resiente e domiciliedo nesta, podendo 

arolar temun1ics, juntur documentos, com os ooderes da c1uu1a 

cd judicia, fazer acordo, desistir, apelar; a reUimaçro trrb:1hista 

com o sentido de receber todos os seus direitos corno empregado na 

fzende. do rec1mado, desde Li de outubro de 1965 a 12 deoo ubro de 

1967, podendo f;zer e pr: ticar tudo o quL nece orio for co fiel 
cwnprimeno do presente mando to. 

oi: noa, 22ie noremro de 1?67. 

DO i°. OFC 
EC HEcMEtTO 

Dou tó. Em test°. 	
-da verdade 

de 
 4e 

Mgncy c8re" V*Z - ESC 	nte - 

, 



O ertj 

Certifico que foi designado o dia 13 de maio de 1968,s 13,30 hs 
para a rea1izaço da audincia, e que nesta data foi pessoalmente no-
tificado o recte.do  dia designado. 

Goiania,2-2-68 	
() 

, 

Chefe 

o 
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PODER JUDCIÁFIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

N OTI F 1 C A Ç Á O 	N..........................  

limo. Si'. 

Sebaatio Mário Ferreira 

- Rua P-20 nQ 142 -Setor dos Funcionários 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

Anae]. &e Oliveira Santos 

Fica V. S.' notificado, pela presente, a comparecer perante esta 

Junta de Conciliação e Julgamento, à ............................... . flQ 9.......... .......................... 

............................ ............. .......................... , 	à...i3.,3P ...... 3° 1 ) 	horas do 

dia ........... 13. ........... ( ........... .. ........... ) do mês de ....... 	. Q19.6.... ..... , para audiência relativa 

à reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar neces-

sârias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (três). 

O não comparecimento de V. S. à referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia e a aplicação da pena de confissão, quanto 

à matéria de fato. 

Nessa audiôncia deverá V. S.' estar presente, independentemente 

do comparecimento de seus representantes, sendo—lhe facultado fazer—se substituir 

pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conhecimento do fato e cujas 

declaraç6es obrigarão o preponente. 

27
........................ , de....................................de 19.... 68  

h........... 

r; 	• 	 32I 
1 

MOI). 3 
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ADVOGADOS 

EX\iO. SR. DI. flJIZ DO TRABALHO PRESIDENTE DA JUNTA DE CON 

CILIAÇO E JULGAMENTO DE G-OINIA 

Ií• 	

/ 	CJ 

' 

1.~ 
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~ G~"'1_1 

EBASTIO MÁRIO FERREIRA, brasileiro, 

casado, proprietário, residente e domiciliado nesta Capi-

tal, por seus advogados a seguir assinados, com Escritá-' 

rio Profissional à Av. Anhanguera, 78 - 22 and. conj.2,ern 
Goi&nia, Capital do Estado de Goiás, inscritos na Ordem 
dos Advogados do Brasil - Seção de Goiás,sob os ntímeros 

685 e 1038, respeccivamente, vem, nos têrmos do art. 179, 
da Lei flQ  4.214, de 02 de março de 1963 - Estatuto do Tra 
balhador Rural, apresentar sua defesa na Ação Trabalhista 
que lhe move 

ANAEL DE OLIVEIRA SANTOS, brasileiro, 
solteiro, trabalhador, também residente e domiciliado nes 
ta Capital, fazendo-a diante dos seguintes fundamentos. 

PRELIMINARMENTE quer o reclamado re - 

querer em seu favor, absolviç.o de inst.ncia, nos têrmos' 

do art. 201, inciso VI, do Cádigo de Processo Civil, com-

binado com os arts. 158 e 160, do mesmo código, aplicado' 

subsidiàriainente, eis que o reclamante ajuizou petitório' 
inpto, porquanto nao indicou os fatos e fundamentos jurí 
dicos do pedido, com clareza e preciso e no deu valor à 
causa. Apenas, de modo vago e impreciso, invocando o dis-/ 

posto nos arts. 79 e seguintes da lei mencionada reci 

os seus direitos na impL.rtância de NCr$3.600,00 (três 
iv 
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ADVOGADOS 	 r 

e seiscentos cruzeiros novos), a título de aviso prévio 
férias; indenização; 13 0  salário; salários atrasados; 	e 
prejuizos outros, sem, contudo, especificar a quantia das 
parcelas reclamadas. 

Além disso, n.o foram observadas 	as 
formalidades essenciais para o ingresso em juízo, porquan 
to foi violado o art. 152, do Estatuto do Trabalhador Ru-
ral, que diz: 

"Art. 152 - Os dissídios individuais oriun - 

dos da aplicaçao desta lei serão submetidos' 

preliminarmente ao Conselho Arbitral".(gri - 

fou-se") 

Nenhum trabalhador rural poderá ingr EE  
sar com açao trabalhista, sem submeter-se,preliminarment 

ao Conselho Arbitral de que tratam os arts. 152 e seguin-

tes do mencionado estatuto. Por outro lado nao poderá es-

sa Egrégia Junta conhecer da reclamação e nem mesmo prati 

car atos conciliatórios, pois êstes s.o privativos do Con 
selho Arbitral. 

N.o juntando, com a inicial, a prova' 
de ter-se apresentado perante o Conselho Arbitral, o re - 

clamante descuinpriu o disposto no art. 158, inciso V, com 

binado com o art. 159, "caput", ambos do C.P.C., dando,as 
sim, azo para a decretaço da absolviso da instncia, o 

que ora se requer, com a condenaçao do reclamante ao paga 

mento das custas processuais e honorários advocatícios de 

20% sôbre o valor reclamado, aplicando-se o princípio da 
sucuinbêncja. 

Caso essa Egrégia Junta entenda de na 
neira diversa, o reclamado, ainda como PRELIMINAR, apre - 

senta, com base no art. 799, da Consolidaçao das Leis do 
Trabalho, exceção de incompetência dessa Egrégia Junta pa 
ra conhecer da presente açio, em virtude de inexistir re-
iaçao einpregatícia entre as partes. 

O Estatuto do Trabalhador Rural, L 	" 
seu art. 22, define o que seja trabalhador rural, 
do: 

// 
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ADVOGADOS 

"Art. 2 - Trabalhador rural para os efeitos 

desta é toda pressoa física que presta servi - 

ços a empregador rural, para os efeitos desta' 

lei, em prédio nístico, mediante salário pago' 

em dinheiro ou " in natura", ou parte "in natu-
ra" e parte em dinheiro." 

Pelo que se infere da inicial, os em 

ritos julgadores poder.o notar que no se trata de um tra 

balhador rural assalariado, visto que o reclamante nem se 

quer disse quanto percebia de salário, pois, na realida - 

de, nao tem condiç6es para especificar salários, porquan-

to no os recebia. Englobou em seu petitério a absurda im 

portncia de treis mil e seiscentos cruzeiros novos, sem 

nenhuma razão plausível. 

Como bem acentuou em sua inicial, i-
tem 3 11 , o reclamante nao passa de um arrendatário, cujo 
contrato foi celebrado na e de puro arrendamento, daí' 

porque n.o existir contrato de trabalho firmado entre as 
pares. 

Antem êsses fatos aqui relatados que 

serao provados na instruçao do processo, o reclamado re - 

quer a V. xa. digne-se dar acolhida a esta preliminar de 

exceç.o de incompetência, abrindo-se vista ao exceto pelo 

prazo de vinte e quatro horas, para se pronunciar a res - 

peito, determinando, em seguida, a desinaço de nova da-

ta para a continuao desta audiência, facultando-se ao 

excipiente a oportunidade para a prova do alegado e, fi - 

nalmente que julgue o reclamante carecedor de ação, conde 

nando-o ao pagamento das custas processuais e honorários' 

advocatícios na base de 20% sôbre o valor reclamado, apli 

cando-se, dessa maneira, o princípio da sucumbência. 

quanto ao mérito o reclamado se reser 
va o direito de se pronunciar na ocasi.o oportuna. 

Protestando pela apresentaç.o de tô - 
das as provas em direito permitidas 



PROCURAÇÃO 

Por êste instrumento particular de procuração, im-

presso e por mim(nós) assinado, nomeio(amos) meu (nosso) bastante 

procurador o Bel. Messias de Souza Costa, brasileiro, casado, 

advogado, residente e domiciliado em Goiânia, Capital do Estado 

de Goiás, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de 

Goiás, sob n.ú  685 - Carteira 548, com os poderes da cláusula 

''ad-juditia'' e as ressalvas do artigo 108 do Código de Pro-

cesso Civil, e onde com esta se apresentar, perante qualquer 

juizo, instância ou tribunal, especialmente para requerer, pro-

mover e acompanhar em todos os seus têrmos e atos, o processo a-

baixo mencionado, podendo fazer declarações, descriçõesde bens, 

transigir, confessar, prestar compromissos, receber e dar qui-

tação, promover recursos, propor quaisquer ações, defender nas 

que me(nos) forem propostas, em que tenha(mos) de figurar como 

autor(es), réu(s), assistente(s), opoente(s), propor quaisquer 

medidas preliminares, preventivas ou assecuratórias dos meus 

(nossos) direitos ou interesses, para o que lhe confiro(erimos) 

amplos, gerais e ilimitados poderes, podendo, para tanto, as-

sinar têrmos, contestar, requerer perícia, variar de ação, 

desistir, inclusive substabelecer no todo ou em parte em 

quem lhe convier, o que tudo darei(enios) por firme e valioso. 

Ao 

fico ospodere.simp.p.se  concedoidnticos 	ra. 

1 	 ç4.ypga . , . x1e ... . 

miciliada .nesta .Çap 	 4dum 

Goiânia,debr1 1.................de 1968 

....sdo,....p.o.r.p.r. 	 .. 

~, 121 
	 4/ 4. 

o.  

Iii 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. C. J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	coinia 	ABAIXO. DISCRIMINADA 

	

,. 	 fç Processo n.° JCJ- llo/b.D 

Aos treze dias do mês de iaio 	 de 19 6 	às 1,3O 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de doinia 

sob a presidência do Dr. j10 Fleurv da Silva e Souza 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a 	avisc, 	rLas, indeitz., 132  sa1.rio etc. 

	

e movi,da p o r 	 s 
ro2te. 	 contra SASTIAO LAiIO FRdIRA 

Feita a chamada, presentes aa partes, o rec1aa2te acompanha-

do do ac3rouado Di'. Lourrço Antonio de Oliveira o o reclamado acompa 

nhado do adveTado L'. I'essías de Souza Coata, fDi aberta a audtncnia. 

Pelo reclariado foi apresentado defesa escrita, que scrá junta 

aos autos. 

Havendo o reclaadO alegado incompetenc ia desta Janta dada a 

iee.istneia de r'elaço de erl -prÊFSei entre as partes, bom cco ratioe 

loci, foi deteniinada a abertura de vista ao excto para impugnar a 

eces:o, dentro do prazo de 24 vI nte quatro horas, A incompeterÀca 

em razo do lunar foi alegada orairnente, fundamentando-se e 	ue o 

reclaante foi contratado para prestar serviço no IunictpLo de &uap, 

onde se localiza o estabelecimento Rural do reclamado. 

Havend..'outro rrocesso em pauta, foi designada nova aadirc ia 

para o dio 20 de junho de 1968, as l,flO heras, ficando as partes c 

entes. 

, para constar, eu, 	 , Servnte ser- 

vindo d escrivao 1e7rei a presente ataque va/e moda re] o 3r. 

Juiz Fresid-nte, Srs. Voaais e partes presentes. 

0,-"  pQu)~ , 
Juiz Presidente  

V 	o 	rrnre odores 	 J. do 	ipr ados 

1 ) 	
17 

-tc 
1 

MOO. 24 



TÊRMO DE FEV .ODE FôH3 

Cont2n os preencs atos. Lfl.. fô1'zas, 
dcvidante nm,radas e rubricadas. 

Do que para consiar, lavrei êste têrmo. 

üoiânia,.Z.L 	 19.. Ç1.. 

.... 

Têrrn 
Nesta çt'i, ['- r 

- 	A . ..... 	
&:. 

-.;. 

Secretarj  

: 	,. 	 .- 	.-. 	.. 	. 	•• 

1 

.H.' 

Áw  ( 

-__._--*..---- --.---- 

f ZI 1 do 	/ 

—..9 	
..-... 	 - 

- -.----. 



ADVOGADO 

Av. Goiás, 153 - 1.0 Andar - Hotel Sul-Americano 

Fone: 6-4635 - Caixa Postal, 475 

Goiânia - Goiás - Brasil 

5j, 	 Jmt de Cone1 

P. J. —JCj DE GOIÂNIA 

Protocolo 	. 

Entrada  

Fô1haj 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

_c 

-r---' 

OT'TTP' 	 or - e procriu, vr,c'cm 

respeit 	ecato, impugnar a excecao de Lncrpetoiíea, 

raci da aigaJa inx 4 encia ;;prgatíeia ontre o 

Reelauite '-o Tpjanado 	 !AIU.O r:RnE1RA hcr como 

ratione lock, alegando: 

	

- À CLT, 	calr., 	 cl'a quando fala na relaç9 

empregat{cia entre partes, 1. , atrao e empregado. 

- sta re1aço de emprego houve, tanto dentro da lei 

nova (CL?), como na viha e mais ainda com respeito aos - 

arts 79 e seguintes da Lei !..21!4, de 2 cio março  

- O Reclaiddo cometeu apenas pais fina infraço em no 

fornecendo ou no anotando a Carteta do Trabalho do 

fleclaniante, 

	

CL-T 	por demais clara, cjuendo faia que o contrato 

pode ser escrito ou ou verbal. rr'a entre as partes 

verbalmente celebrado na casado Reclamado, nsta cidadc 

de 	 onde ambos reidm, 	Rua i2O, 	l'2, Str 

FimcionÇrios. 

À Lei, e todo dispositivo qie rege o caso em espcie 

tamhme por demais c!aro, admitindo que o juiz ompe-

tebte paraeonhocinent.o da ao 	aque1e onde se celebrou 

o contrato. Logo, se o contrato foi oralmente celebrado 

entre as partes em Goiânia, na residencia do Reclamado, 

no interessa onde sé localiza o serviço a prestar, jií 

que em Goiânia ficou determinada a com otencia em virtu 

du de haver celebrado o contrato aqui. 

P1uer in toturn reieraço dos ternios da eciariaçao inicIal 

Pede 1)ferimento. 

Go:inia, ! de niaio de 

' 

Carteira OAB n.° 1.077 - Secção de Goiás 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 
PROCESSO N.° 

OBJETO: 

TÉRMO DE CONCILIAÇÃO 

Aos 2 0 	dias do mês de 	JTJI\rHO 	__ _____do ano de mil novecentos e 

se s se nt a e o 1 t o 	 , nesta cidade de Go tanta 

à 	Praçp C f vIca n 9 	 , na sala de audiências desta Junta de 
RUA E NÚMERO 

Conciliação e Julgamento, tendo comparecido o reclamante,jri,e1e_ '-d i _ivetraSantos 

Representçào, se houver 

e o reclamado Seb 5 st10ldr10 Ferreira 

depois de ouvidos, 
Representaçâo, se houver 

na forma da lei, foi pelo Sr. Presidente proposta a conciliação, e, tendo os litigantes entrado em 

acôrdo, deverá ser este cumprido nas seguintes condições: 

	

Oreclamadopaaj_p 	lamante,porspldodapresen- 

te reclamacio, a importncta de NCr00.00(QJATR0CENT0S CRUZEIROS 

NOVOS), neste ato. 

O reclamante ao receber a mencionada Lmportncia dá 

guttaço ao reclamado para nada mais reclamar4 com relação ao 

seu extino contrato de trabalho. 

Custas,novalor doNCr$30,0L,_peloreclamantedispensadas 

Do que, para constar, eu 	Chefe de 

Secretaria, lavrei o presente 	rmo que vai assinado pelo Sr. Presidente, pelos Srs. Vogais e 

por ambas as partes. 

VOGAL DOS 	REGADO7S 

__/'}___-- 	- 
- 	 VOGAL DOS EMPREGADOS  

RecImante 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

3.' REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos 20 dias do mês de 	JTJHO d o  ano de mil novecentos 

e sessenta e, oito , nesta cidade de GOtaritS , na Secretaria 

desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secreta-

ria, compareceram o Reclamante AnaeldOiivtr. &rxtQ3 . 

(Representação, quando houver) 

e o Reclamado 8t9. 	 e por êste 
(Representação, quando houver) 

acôrdo celebrado 
último me foi dito que, em cumprimento a 	 presente 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância de CrOO,QQ(QJAs. 

TR.00EN.T..S. ...QRTJZEI..S oh...qi.e....n9.8.Q..5?....acargo 40 Banco........ 
da bania, r~e5£r3 praç. 
r e lati va ao 	oto ............ 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância, que 

contou e achou certa, dando, por êste têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogável quitação, para nada mais exigir com respeito ao objeto da 

presente reclamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êst.e tôrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe de Secretaria, e por ambas as partes. 

/SECRETARIO  

) 

................................................................. 
RECLAMADO>---.... 

MOD. 18 



, 
..r .,. 

f:• 	 '

)- c~,~ 

á. 
o 
$ 

a 

1 


